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São administradores do devedor:
Rui João dos Santos Gomes Manaia Mendes; com endereço em Rua 

Poeta Sebastião da Gama, n.º 13, R/C Dt.º, Vila Nogueira de Azeitão;
Ana Lúcia de Brito Ramos Manaia; com endereço em Rua Poeta 

Sebastião da Gama, n.º 13, R/C Dt.º, Vila Nogueira de Azeitão.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Helena de Castro Fernandes Robalo; com endereço em Urba-
nização Casa e Sol, Aldeia dos Gatos, Lote 2, Castelo, 2970 -045 Se-
simbra .

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do C. I. R. E.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 dias 
(art. 42.º do C. I. R. E.), e/ ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(art. 40.º e 42.º do C. I. R. E.).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do C. P. Civil (n.º 2 do artigo 25.º do C. I. R. E.).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do C. I. R. E.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do último 
anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do C. I. R. E.)

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
13 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Elisabete 

Assunção. — O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.
300977974 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 7406/2008

Processo: 1040/08.7TYLSB — Insolvência de pessoa colectiva 
(Apresentação)

Insolvente: Craxi — Modas e Confecções Lda

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

04 -11 -2008, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Craxi — Modas e Confecções Lda, NIF — 501745637, Endereço: 
R. António Pedro, 76, 76 -A, 1000 -040 Lisboa, com sede na morada 
indicada.

É administrador da devedora:
Manuel de Magalhães Moura, NIF — 116517352, Endereço: Av. Ala-

meda das Linhas de Torres, 191 — R/c Dto., 1750 -143 Lisboa, a quem 
é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência, é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Alberto Luís de Pinho Lopes, Endereço: Bairro de Belém — Rua 15, 
8, 1400 -308 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (al. i, do artigo 36.º, CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, artigo 128.º, do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 04 -02 -2009, pelas 14:15 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
14 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. 

Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.
300983643 

 Anúncio n.º 7407/2008

Processo n.º 635/08.3TYLSB — Insolvência pessoa
singular (Requerida)

Requerente: Multimac — Máquinas e Equipamentos de Escritório, S A
Insolvente: José Silva Oliveira
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente:
José Silva Oliveira, nascido em 10 -08 -1940, freguesia de Ermidas-

-Sado [Santiago do Cacém], NIF 106664654, Endereço: Estrada Na-
cional 119, n.º 201, S. Francisco, 2890 Alcochete

Administrador da Insolvência nomeado:
Orlando José Ferreira Apoliano Carvalho, Endereço: Rua Vilarinho, 

5, 1.º, 2890 -068 Alcochete
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo 

supra-identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-

ciência da massa insolvente:
Efeitos do encerramento:
a) Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

designadamente recuperando a devedora o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação 
de insolvência e do disposto no artigo 234.º e artigo 233.º, n.º 1, al. a), 
ambos do CIRE;

b) Cessam as atribuições do administrador da insolvência, excepto as 
relativas à apresentação de contas — artigo 233, n.º 1, al. b), do CIRE;

c) Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233, n.º 1, 
al. c), do CIRE;

d) Os credores da massa insolvência podem reclamar da devedora os 
seus direitos não satisfeitos — artigo 233, n.º 1, al. d), do CIRE

14 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. 
Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.

300985685 

 Anúncio n.º 7408/2008

Insolvência pessoa colectiva (Requerida) — Processo: 
1230/07.0TYLSB

Requerente: Esmeralda Marques Vieira
Insolvente: SESALIMPA — Limpezas Industriais, Unipessoal, Ld.ª

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 05-

11-2008, 18 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
da devedora:

SESALIMPA — Limpezas Industriais, Unipessoal, Ld.ª, 
NIF — 506792080, Endereço: Rua Alves Gouveia, Letra A, 1.º Esq., 
1800-022 Lisboa, com sede na morada indicada.




